Comarca da Capital – 3ª Vara Cível

Juíza: Maria Cristina Barros Gutierrez Slaibi
Processo nº 0060213-18.2010.8.19.0001
Ação de rito sumário com base em responsabilidade civil. Relata o autor , residente no exterior, que seu vôo para o Brasil, com conexão em Paris, foi cancelado pela ré, sendo então remanejado para outro vôo de outra companhia, inclusive com escala em Frankfurt, o qua acabou ensejando a perda da conexão em Paris. Assim, teve que aguardar 1 dia em Paris, sem que a ré providenciasse qualquer acomodoção, e por ocasião da sua chegada ao Brasil, surpreendeu-se, ainda, com o extravio de uma das suas malas , na qual estavam os presentes de natal da sua família. Requer a condenação da ré ao ressarcimento da despesa de R$637,50 arcada com a hospedagem em Paris, e ao pagamento de indenização por danos morais em valor a ser arbitrado pelo Juízo. Decisão as fl.44 invertendo o ônus da prova. Audiência de conciliação a fl.48 sem composição amigável com o oferecimento de contestação, sobre a qual manifestou-se a parte autora. Sustenta a ré, preliminarmente, a necessidade de caução, nos termso do art 835 do CPC. No mérito destaca que não pode ser responsabilizada pelo endosso do bilhete aéero do autor para outra companhia aérea e que o autor tinha ciência da escala em Frankfurt. Ressalta que prestou toda assistência ao autor em Paris, concluindo pela ausência dos danos alegados, requerendo, ao final, a improcedência dos pedidos. É o relatório. Decido. A causa está madura para o julgamento, sendo suficientes os elementos probatórios para permitir a cognição da demanda nos termos da fundamentação abaixo. Ademais, ciente da decisão de fl.44, que inverteu o ônus da prova e determinou a sua manifestação justificada objetiva, limitou-se a ré a protestar genericamente em provas, conforme fl. 63. Inicialmente cabe destacar que a ré não contesta o cancelamento do vôo do autor, seu remanejamento para outro vôo , o que ensejou a perda da conexão em Paris, e a despeito do narrdo a fl 50, que não arcou com as despesas de hospedagem. Ademais, tais fatos encontram-se devidamente comprovados através da documentação que instrui a exordial, mormente fls 19/40. Manifesta a incidência do Código de Defesa do Consumidor, consoante ilustram as seguintes ementas 2008.001.18862 - APELACAO CIVEL DES. CARLOS EDUARDO PASSOS - Julgamento: 14/04/2008 - SEGUNDA CAMARA CIVEL RESPONSABILIDADE CIVIL. TRANSPORTE AÉREO. Preliminar de ilegitimidade passiva repelida. Convenção de Montreal. Inaplicabilidade das disposições que estabelecem indenização tarifada, pois a Constituição de 1988 consagrou, em seu art. 5°, inciso X, o princípio da restitutio in integrum, positivado, também, pelo art. 6°, inciso VI, do CDC. Relação Consumerista. Atraso de vôo que acarreta perda de conexão, aliado a extravio temporário de bagagem. Fortuito interno, que não exime o fornecedor do dever de indenizar. Dano material demonstrado. Dano moral configurado, ante a frustração e aflição impingidas, máxime porque os transtornos ocorreram em viagem de lua-de-mel. Incidência do verbete n° 45, da Súmula, deste Tribunal. Verba compensatória, contudo, arbitrada de forma exagerada, a impor sua redução, de molde a conformá-la com a extensão do dano e o princípio da razoabilidade. Recurso parcialmente provido. 2008.001.17308 - APELACAO CIVEL DES. EDSON VASCONCELOS - Julgamento: 28/05/2008 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL EXTRAVIO DE BAGAGEM - APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR - DANO MORAL - INDENIZAÇÃO TARIFADA - DANO MATERIAL - PEDIDO GENÉRICO - A doutrina e a jurisprudência já firmaram entendimento no sentido de aplicação do Diploma Consumerista em detrimento da Convenção de Varsóvia, alterada posteriormente por diversos protocolos, tais como Haia e Montreal. A documentação carreada aos autos comprova as alegações da autora, que ficou impossibilitada de utilizar seus objetos pessoais por mais de 15 (quinze) dias quando da chegada ao país de destino (Canadá), em razão do extravio de sua bagagem, sendo obrigada a realizar gastos extraordinários. A pretendida tarifação do valor da indenização na forma pretendida pela ré afigura-se incompatível com o disposto no art. 5º, X, da CRFB, que garante indenização irrestrita, apesar da possibilidade de utilização como parâmetro. No caso dos autos, verifica-se ter sido fixado o valor indenizatório com ponderação. Por fim, o fato de a documentação que comprova os gastos despendidos pela autora não estar traduzida para o idioma nacional não impede seu ressarcimento, já que apresentados os respectivos valores sem qualquer dificuldade lingüística. Improvimento aos recursos. 2007.001.58729 - APELACAO CIVEL DES. ADEMIR PIMENTEL - Julgamento: 21/05/2008 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. EXTRAVIO DE MALA EM VIAGEM INTERNACIONAL. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. PRECEDENTES DE NOSSOS TRIBUNAIS SUPERIORES. QUANTUM INDENIZATÓRIO COMPATÍVEL AOS TRANSTORNOS E AO PORTE ECONÔMICO DAS CONDENADAS. INAPLICABILIDADE DO RECONHECIMENTO DE CONCORRÊNCIA DE CULPAS NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR QUANDO O DEFEITO DO SERVIÇO FOI A CAUSA PREPONDERANTE DO ACIDENTE DE CONSUMO. IMPROVIMENTO AO RECURSO.I - As indenizações tarifadas, previstas na Convenção de Varsóvia e modificações posteriores (Haia e Montreal), não se aplicam ao pedido de reparação de danos morais decorrentes de defeito na prestação de serviço de transporte aéreo internacional. Precedentes do colendo Supremo Tribunal Federal e do egrégio Superior Tribunal de Justiça;II - Devida a indenização pelo extravio da bagagem - damnum in re ipsa, somente se admitindo o reconhecimento da concorrência de culpas no Código de Defesa do Consumidor quando, conforme lições do emérito desembargador e festejado professor Sergio Cavalieri Filho, o defeito do produto ou serviço não tenha sido a causa preponderante do acidente de consumo, o que não ocorre na hipótese;III - Ainda nos socorrendo das lições do ilustre mestre, o terceiro de que fala a lei é alguém sem qualquer vínculo com o fornecedor, completamente estranho à cadeia de consumo. Se o avião sofre atraso na saída do vôo Rio - Lisboa, providenciando na capital portuguesa o embarque do passageiro em vôo da KLM, assume a TAP os riscos da eleição, não se podendo imputar apenas à empresa holandesa o dever indenizatório;IV- Quantum indenizatório estabelecido dentro dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando-se os transtornos experimentados pelo passageiro e o status econômico-financeiro das empresas, sendo devida a dedução, em liquidação de sentença, do valor pago em decorrência de acordo entre o autor e segunda ré;V - Improvimento ao recurso. 2008.001.12679 - APELACAO CIVEL DES. MARIA AUGUSTA VAZ - Julgamento: 08/04/2008 - PRIMEIRA CAMARA CIVEL AÇÃO INDENIZATÓRIA. PERDA DE VÔO E CONEXÃO. EXTRAVIO DE BAGAGEM. DANOS MORAIS E MATERIAIS. CONVENÇÃO DE MONTREAL. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. PREVALÊNCIA DO ESTATUTO CONSUMERISTA.Inaplicabilidade do artigo 178, CRFB/88 frente aos artigos 5º, XXXII, e 170, V, da Carta Constitucional. A responsabilidade das companhias aéreas em relação a seus passageiros é regrada pelo Código de Defesa do Consumidor, sendo esta de natureza objetiva. A responsabilidade civil do transportador aéreo pelo extravio de bagagem ou de carga rege-se pelo Código de Defesa do Consumidor, se o evento se deu em sua vigência, afastando-se a indenização tarifada prevista na Convenção de Varsóvia e Convenção de Montreal.Verba honorária que se reduz para 10% do valor da condenação, por não apresentar a causa excepcional dificuldade.Sentença que se reforma quando aos honorários advocatícios. 2008.001.15276 - APELACAO CIVEL DES. ISMENIO PEREIRA DE CASTRO - Julgamento: 09/04/2008 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. EXTRAVIO DE BAGAGEM E EQUIPAMENTOS PARA A PRÁTICA DE SNOWBOARD. RELAÇÃO DE CONSUMO. INAPLICAÇÃO DA CONVENÇÃO DE VARSÓVIA, COM OS ADENDOS DA CONVENÇÃO DE MONTREAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N° 45 DESTE TRIBUNAL.Autor, passageiro da empresa-ré, que teve sua bagagem e equipamentos para a prática de snowboard extraviados, somente os recebendo ao final do dia seguinte à sua chegada ao Colorado-EUA.Falha na prestação do serviço caracterizada. Responsabilidade objetiva da empresa-ré, bem como de resultado, devendo transportar incólume até o local de destino o passageiro e sua bagagem. Em não o fazendo, responde pelos danos que causar, quer materiais ou morais.Normas do CODECON que prevalecem sobre a Convenção de Varsóvia. Matéria já consolidada neste Tribunal através da Súmula nº 45. Dano moral que decorre do abalo psicológico ocasionado com a perda de toda a bagagem do autor, sendo indiscutível a frustração do mesmo ao constatar o desaparecimento de seus bens pessoais, estando, pois, in re ipsa. A fixação do dano moral deve se aproximar de uma compensação capaz de amenizar o sofrimento experimentado, devendo, desta maneira, ser fixado levando-se em consideração a gravidade do fato, suas conseqüências, condição social da vítima e o causador do dano, além de atentar para o caráter punitivo-pedagógico. Sentença de procedência que não merece reforma. Artigo 557, caput, do CPC.NEGADO SEGUIMENTO AO RECURSO. Assiste ainda razão ao autor, tendo em vista o disposto no artigo 14, parágrafo primeiro, do Código Brasileiro de Defesa do Consumidor, que, aplicado ao caso em tela, responsabiliza objetivamente a empresa ré pela falha na prestação do serviço. O valor da indenização por danos materiais não foi rechaçado e encontra-se comprovado a fl29. Passa-se, então, à fixação do dano moral. O arbitramento judicial é o mais eficiente meio para se fixar o dano moral, e como o legislador não ousou, através de norma genérica e abstrata, pré-tarifar a dor de quem quer que seja, cabe ao magistrado valer-se, na fixação do dano moral, dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para estimar um valor compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido. Na fixação do dano moral devem nortear a análise do magistrado não apenas a reprovabilidade da conduta e a gravidade do dano dela decorrente, como também, a capacidade econômica do causador do dano e as condições pessoais do ofendido. Sobre o tema destaca-se a lição do mestre Caio Mário da Silva Pereira, extraída de sua obra Responsabilidade Civil, que também nos guia no arbitramento do dano moral: ´Como tenho sustentado em minhas instituições de Direito Civil, na reparação por dano moral estão conjugados dois motivos, ou duas concausas: I - punição ao infrator pelo fato de haver ofendido um bem jurídico da vítima, posto que imaterial; II - por nas mãos do ofendido uma soma que não é o pretium doloris, porém o meio de lhe oferecer oportunidade de conseguir uma satisfação de qualquer espécie, seja de ordem intelectual ou moral, seja mesmo de cunho material, o que pode ser obtido no fato de saber que esta soma em dinheiro pode amenizar a amargura da ofensa e de qualquer maneira o desejo de vingança´. Analisando tais critérios e as provas dos autos, a negligência e o descaso da empresa ré que não forneceu acomodação ao autor em Paris, a angústia e apreensão do autor, bem como os transtornos que lhe foram causados, mormente por se encontrar em outro país, a redução do período que passaria no Brasil, o extravio de uma de suas malas, os valores apresentadasos pelas partes a fl.44 , além do caráter repressivo- pedagógico da indenização, afigura-se adequado o arbitramento da quantia total de R$ 11.000,00 (onze mil reais), a título de indenização pelos danos morais sofridos. Isto posto, julgo procedente o pedido autoral para condenar a ré a pagar ao autor a quantia total de R$11.000,00, a título de danos morais, com correção monetária e juros legais a partir desta data e R$637,50 a título de danos materiais com correção monetária e juros legais a partir da citação. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, visto que sucumbente na maior parte do pedido, os quais, ao teor do art. 20 parágrafo terceiro do CPC fixo em 10% sobre o valor da condenação. Aguarde-se por quinze dias o cumprimento voluntário da obrigação. Decorridos in albis, certifique-se nos autos, cabendo ao credor, independente de intimação, indicar bens à penhora, acrescendo-se ao valor da execução multa de 10%, nos termos da redação do artigo 475-J do Código de Processo Civil. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 05.10.2012.
